
TCE
2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 2-C

PROCESSO Nº: TCE/009213/2018
NATUREZA: ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  E FINANCEIRA
ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO À SAÚDE – SUVISA
VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA-SESAB
RELATOR: CONSELHEIRO MARCUS VINÍCIUS DE BARROS PRESIDIO

PRONUNCIAMENTO

Em cumprimento ao despacho do Exmo. Sr.  Conselheiro Relator (Ref. 2162865),  que,
acompanhando  a  sugestão  do  Ministério  Público  de  Contas  (MPC) (Ref.  2159984),
determinou a esta Coordenadoria o exame dos esclarecimentos apresentados pela Srª.
Rívia  Mary  de  Barros,  superintendente  da  SUVISA,  em  resposta  à notificação nº
002353/2018 (Ref. 2129835), emitida por este TCE, face às inconsistências apontadas no
relatório  de  auditoria  de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e  financeira  da
mencionada Superintendência.

I. RESULTADO DA ANÁLISE

Concluídos  os  trabalhos  de  auditoria,  realizados  na  Superintendência  de  Vigilância  e
Proteção da Saúde (SUVISA),  da Secretaria  da Saúde do Estado da Bahia (SESAB),
relativa ao período de 01 de janeiro a 31 de maio de 2018, consubstanciados nos achados
do  relatório,  a  auditoria,  com  base  nas  irregularidades  constatadas,  opinou  pela
necessidade  da  divulgação  dos  seus  resultados  aos  gestores  públicos  envolvidos  no
processo, quais sejam, a responsável pela SUVISA e o Secretário Estadual da Saúde.

Nesse  sentido,  foram  emitidos,  em  30/11/2018,  a  Notificação  nº  002353/2018  (Ref.
2129835)  e o  Ofício  nº  002354/2018  (Ref. 2129836),  dirigidos, respectivamente, à Sra.
Rivia  Mary  de  Barros,  Superintendente  da  SUVISA  e  ao  Sr.  Fábio  Vilas-Boas  Pinto,
Secretário Estadual da Saúde, concedendo-lhes o prazo de trinta dias para apresentação
das justificativas e esclarecimentos necessários, sendo encaminhado em resposta, pela
Sra.  Superintendente,  em 10/01/2019,  os  esclarecimentos  e  documentos relativos aos
apontamentos realizados,  cujos termos,  para os apontamentos que se mantiveram, são
apresentados  na  sequência,  na  ordem  em  que  se  apresentam,  devidamente
acompanhados dos comentários da auditoria.

Com relação ao Sr.  Fábio  Vilas-Boas,  não houve  manifestação quanto  à  mencionada
notificação.

1 - Despesas com locação de imóvel sem respaldo contratual

Dos exames financeiros realizados, com base nos processos de pagamento, constatou-se
a ocorrência de despesas com locação de imóveis sem o devido amparo contratual, haja
vista que, embora o prazo de vigência do contrato nº 029/2009, firmado com a empresa
União Patrimonial Ltda., tenha se encerrado desde o dia 13/04/2016, o imóvel, objeto da
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locação, continuava sendo utilizado pela Diretoria de Informação em Saúde da SUVISA
(DIS/SUVISA),  conforme  informações  extraídas  do  processo  de  consulta  nº
0300160005525, encaminhado pela Coordenação de Gestão de Contratos da SESAB à
Procuradoria  Administrativa  da  Procuradoria-Geral  do  Estado  (PGE),  para  fins  de
obtenção de parecer jurídico sobre a prorrogação de prazo do mencionado contrato.

Ao se pronunciar sobre o fato, a gestora discorda do posicionamento da auditoria quanto à
existência de  falhas no caso em exame,  com base no  parecer  emitido pela  PGE,  no
supracitado  processo,  cujo  entendimento  é  de  que  os  contratos  de  locação  não
residencial,  firmados  com a  Administração  Pública,  submetem-se  às  regras  do  direito
privado,  definidas  na  Lei  nº  8.245/1991,  não  estando,  portanto,  submetidos ao  limite
temporal de vigência de 60 meses, podendo ser prorrogados além desse prazo.

Também  acrescenta  que  a  inconclusão  das  obras  da  unidade,  que  absorveria  as
atividades  ali  desempenhadas,  impossibilitou  a  desocupação  do  imóvel,  tendo  sido
adotadas, entretanto, medidas necessárias para prevenir futuros questionamentos, como a
vistoria técnica do imóvel, logo após sua desocupação, para posterior celebração do termo
de distrato/rescisão amigável, procedimento este a cargo da CEAS/CEIRF, já devidamente
cientificada, estando a SUVISA no aguardo da emissão do laudo correspondente para que
seja requerida, ao Secretário da Saúde, a subscrição do mencionado termo e, por tudo
isso, entende não haver mácula ou dano ao erário, suficiente para justificar uma ressalva
do  TCE,  principamente  em  razão  da  regularidade  dos  pagamentos  realizados,  não
permitindo, com isso, a manutenção do achado apontado.

A gestora encaminhou ainda o plano de ação, que discrimina as providências para sanar
as irregularidades apontadas, contendo a descrição das ações corretivas, sendo que, em
relação à situação sob comento,  informa que a SUVISA passou a adotar a formalização
dos termos de instrumento contratual relativos à locação de imóveis.

Em  que  pese  a  possibilidade  de  prorrogação  da  vigência  do  aludido  contrato,  como
defende a gestora, cabe assinalar que  tal procedimento exige a emissão do respectivo
termo aditivo, instrumento de formalização do ato administrativo praticado, cumprindo um
de seus requisitos de validade, sob pena de nulidade, por ser ato vinculado. Além do mais,
a prorrogação tácita, não expresa por meio de um termo aditivo, configura-se em contrato
verbal com a Administração Pública, considerado ato nulo e de nenhum efeito,  salvo as
exceções,  conforme  previsão contida  no  parágrafo  único  do  artigo  60  da  Lei  nº
8.666/19931, aplicáveis a tais contratos.

1  Art. 60.
[...]
Parágrafo  único.  É nulo  e  de  nenhum  efeito  o  contrato  verbal  com  a  Administração,  salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto
pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a"
desta Lei, feitas em regime de adiantamento.
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Quanto às medidas anunciadas,  de vistoria do imóvel  para devolução e assinatura do
termo de distrato, constatou-se que não foram efetivadas, pois, após pesquisa realizada
no  Sistema de  Observação  das  Contas  Públicas-Mirante,  verificou-se  a  realização  de
pagamentos, em 14/02/2019, de despesas com aluguel, no valor de R$ 14.487,00 e com
taxas  condominiais,  no  montante  de  R$6.112,40,  referentes  ao  contrato  nº  029/2009,
tendo como credores a empresa União Patrimonial Ltda. e o Condomínio Edifício Empire
Center,  respectivamente,  restando  evidente  a  continuidade  da  utilização  do  imóvel  e,
portanto, a manutenção da irregularidade apontada, haja vista a inexistência de um termo
aditivo formalizando a contratação.

2 - Irregularidades na concessão de diárias e passagens a servidor

Os exames dos processos de pagamento relativos à concessão de diárias e de passagens
aéreas  à  servidora  de matrícula  nº  19543608-5,  para participação  em  um  curso  de
doutorado em Saúde Pública na Universidade de São Paulo (USP), evidenciaram que, não
obstante a relevância da despesa, no valor total de R$14.808,81, equivalente a 28% do
montante de R$52.902,31, gastos totais realizados pela SUVISA com aquelas rubricas
não se verificou nos processos a devida motivação administrativa para a concessão das
diárias  e  passagens,  além  do  que  as  solicitações  e  comprovações  das  diárias  não
apresentavam  as  assinaturas  da  servidora,  bem  como  não  constavam  dos  autos  os
relatórios  da  doutoranda  sobre  as  atividades  desenvolvidas  e  a  declaração  da
universidade sobre sua frequência e participação no curso, embora tais documentos sejam
de apresentação obrigatória, conforme determinação contida nos arts. 01 e 13 do Decreto
Estadual nº 13.169/2011.

Além do mais,  embora  lotada no Hospital  Geral  de Camaçari-HGC, onde exerce suas
atividades funcionais cumulativamente com o curso de doutorado, não se verificou nos
autos o comprovante de liberação da servidora para que realizasse as viagens para São
Paulo e a documentação que demonstrasse a compensação de horários naquele Hospital,
atendendo à exigência contida no art. 114, da Lei Estadual nº 6.677/94.

Ao prestar os esclarecimentos, a gestora informa ter adotado todas as providências para a
concessão, de forma legal, das diárias e passagens aéreas à servidora, tendo, inclusive,
encaminhado  os  documentos  requeridos  pela  auditoria,  o  que  atestaria que  adota as
cautelas exigidas em lei. 

Destaca,  ainda,  a  pouca  representatividade  ou repercussão  dos  apontamentos  que
ensejaram algumas recomendações, em razão da inobservância à Orientação Técnica nº
04/2015  da  AGE,  os  quais  trata  como  “falhas  meramente  formais”,  haja  vista  a
observância, pela unidade, dos requisitos estabelecidos nos Decretos n°s 13.169/2011 e
15.374/2014, quando da concessão de diárias e passagens aéreas aos seus servidores.

Em razão disso, pugna pela  supressão do apontamento, dada sua singularidade e em
razão de a última das inconsistências apontadas já ter sido solucionada pela servidora, por
meio da juntada aos autos das folhas de frequência e da declaração de participação no
curso
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Entretanto, da análise da mencionada documentação, constatou-se uma inconsistência na
declaração apresentada pelo setor de pessoal do HGC, que atestou, em  04/01/2018,  a
compensação, pela servidora, da carga horária à disposição da USP, referente ao período
de  21/03/2018  a  23/05/2018, portanto,  atestou-se  um  fato  antes  da  sua  ocorrência,
caracterizando a irregularidade do documento emitido, de modo a gerar dúvida acerca da
cronologia na sua emissão (grifo da auditoria).

Assim,  apesar  da  regularização  da  inconformidade,  a  partir  da  apresentação  dos
documentos exigíveis por lei,  mas  em razão da  inconsistência verificada na emissão de
uma de suas peças,  esta auditoria conclui pela manutenção da irregularidade apontada,
cabendo à unidade verificar a situação e evitar a sua ocorrência, que denota fragilidade
nos seus controles internos.

II. CONCLUSÃO

Diante do exposto, atendendo ao quanto solicitado pelo Exmo.  Sr.  Conselheiro Relator,  esta
auditoria,  face à  manutenção da irregularidade relativa  à  ausência de apresentação do termo
aditivo do contrato  do aluguel,  configurando a realização de despesa sem a devida cobertura
contratual, e ao  registro de irregularidade constatada em documento emitido e apresentado a
esta auditoria, denotando fragilidades no controle interno da unidade, sugere, smj, do Exmo. Sr.
Conselheiro Relator, recomendar que a Unidade Jurisdicionada regularize a situação atinente
ao  contrato  do  imóvel  locado  e  aprimore  os  seus  controles  internos  de  modo a  evitar  as
ocorrências apontadas por esta auditoria.

2ª CCE, Gerência 2C, 16 de abril de 2018.
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